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O capital fortemente subsidiado pelo Estado se apropria do território  

com o objetivo do lucro, subordinando a terra com a monopolizaçãoda 

produção, ou subordinando o trabalho na extração de mais valor.  A expansão 

e acumulação do capital pressupõe a apropriação de recursos humanos e 

naturais existentes no território desde o período mercantilista, sendo 

acentuado no campo brasileiro com o estímulo da modernização nos anos de 

1980 sintonizada no discurso do desenvolvimento. Partindo desta premissa 

rejeitamos as abordagens que tomam o território como área ou fragmentos 

desordenados de diferentes práticas sociais, e nos esforçamos em apreendê-lo 

como unidade do diverso;  do desenvolvimento territorial como 

desenvolvimento desigual e contraditório(SMITH, 1988). Em uma palavra, em 

disputa  (FELICIANO, 2009).  

A categoria território tornou-se o centro das estratégias do 

planejamento governamental1 e das políticas públicas, em praticamente todos 

                                                           
1
 Veja,  por  exemplo,  o  documento Estudo da Dimensão Terri tor ial  para o  Planejamento  

produzido pe la  Secretaria  de Planejamento  e  Inves t imentos Estratégicos (SPI) ,  do  
Ministér io  do Plane jamento,  Orçamento e  Gestão ,  publ icado em 2008 .  A intensão des te  
Estudo é  “inser ir  a  d imensão  te rr i tor ial  no  planejamento governamental”  com o obje t ivo  
de “ins trumenta l izar  o  debate  acerca da  necess idade de  se  o lhar  o  terr i tó r io  como base  [ou 
palco]  do desenho das polí t icas púb licas de médio prazo que d ialogue com a visão de  
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os países da América Latina. No Brasil este fato é evidente. Nesse cenário os  

conflitos teóricos afloraram em disputas abertas para subsidiarem os governos 

(FAVARETO, 2010). Nesta direção os conflitos socioterritoriais, portanto 

globais, de acumulação de capital passaram a desafiar os limites das formas 

setoriais de apropriação do território, hegemônicas até o final da década de 

noventa do século XX, colocando em cheque a forma setorial e focalizada de 

abordar e intervir nas realidades sociais.  

A abordagem territorial dispõe de um complexo categorial mais 

abrangente para assimilar os movimentos socioterritoriais combatentes e  

crí ticos às formas capital istas de apropriação do território. A mesma contribui 

para formular ações governamentais que obtêm êxitos políticos mais 

consequentes contra os recalcitrantes. Foi com a estratégia de políticas 

públicas territoriais num contexto de reestruturação produtiva do capital que 

o movimento sindical brasileiro e os movimentos sociais da terra foram 

controlados pelo Estado Nacional. O que permitiu assegurar a estabilidade 

econômica necessária às forças do mercado. 

É a importância que a categoria território assume na 

contemporaneidade, em termos políticos e teóricos, que nos instiga a analisar 

o território como demarcação categorial  de projetos de sociedade em disputas.  

Analisar tais disputas, entender as dinâmicas de socioterritorialização e 

desterritorialização de relações sociais de produção, governança e domínio de 

espaços, em contraposição as abordagens setoriais e focalizadas, torna-se uma 

tarefa salutar no âmbito da geografia agrária. Particularmente considerando a 

política de reforma agrária e os assentamentos como objeto de estudo. 

Nossa proposta consiste em entender os assentamentos da reforma 

agrária em Alagoas como um terri tório nos termos formulados por Fernandes 

(2008). O complexo categorial do território, nesta perspectiva permitirá 

desvelar inúmeros elementos da realidade dos assentamentos, incidindo a 

análise da propriedade (dos meios de produção) das relações de produção e do 

governo, expondo, assim, a dinâmica de apropriação do território pelos 

sujeitos.  

                                                                                                                                                                                     
longo prazo” (p .  9) .  I s to  signi fica que as pol í t icas públ icas do governo passaram a ser  
ins t i tuc ional izadas pela  noção do terr i tór io  como base ou palco ,  desde,  aproximadamente ,  
2008.  Diz o  Estudo que  “o planejamento governamental  incorpora a  d imensão terr i tor ia l  
como or ientador  da ação púb lica programática”  que tem o hor izonte de projetar  o  Bras i l  
para 2027.  
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Em síntese, o Estado de Alagoas, nas últimas décadas, tem se 

despontado como um dos estados brasileiros com um número significativo de 

assentamentos rurais2.  Conforme os dados do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária, estes assentamentos têm se constituído em 

uma “expressividade” territorial em decorrência da falência de grandes 

usinas, a exemplo da Agrisa & Peixe, baseadas na monocultura da cana-de-

açúcar. Verifica-se com essas falências, que tendem a aumentar nos próximos 

anos, o quantitativo de famílias, expulsas do campo, que têm se envolvido 

diretamente com a Política Pública da Reforma Agrária. Com isso o INCRA-

AL é pressionado pelos movimentos sociais a dispor e liberar terras para a 

Reforma Agrária. Além da Reforma Agrária o Programa Bolsa Família 

também tem contribuído muito para acomodar as tensões sociais alagoanas 

geradas pelas falências dos usineiros.  

Dado a sua importância, na estrutura, sócioeconômica de Alagoas, como 

um dos principais lócus  de disputa territoriais, e lugar central no 

enfrentamento com o agronegócio na produção do estado, cabe desvelar quais 

as dinâmicas territoriais que são desenvolvidas nos assentamentos da reforma 

agrária em Alagoas, que conformaram sua atual configuração terri torial3. 

Desejamos investigar a multidimensionalidade e a multiescalaridade que 

passaram a construir o território destes assentamentos. Como também se 

pretende capturar o desenho da tipologia do território dos Assentamentos da 

reforma agrária em Alagoas, como um complexo de relações sociais 

contraditórias de apropriação de poder e riquezas.  

Este estudo permite identificar os mecanismos e dinâmicas do 

planejamento e gestão dos territórios dos assentamentos em Alagoas, as 

teorias e ideologias que os legitimam. Implica em desvelar quais os processos 

                                                           
2
 Estes assen tamentos perten centes à  jur i sd ição do IN CRA ou v in culados ao Banco da  

Terra  têm in f lu en ciad o a  oferta  dos produ tos d e or igem agropecuár ia  em a lgun s  
mun ic íp ios .  N esse sent ido,  o  Mun ic íp io  d e Maragogi  vem despontando  como u m p ólo  d e 
i rradiação d estas in f lu ênc ias .  É  preciso f r i sar  o  déf ic i t  de h orta l i ças e leguminosas  
oferecidas p e la  agr icu l tura  a lagoana.  De acord o com o IN CRA/AL ,  aproximad amente 60% 
desses produtos vêm d e fora  do  E stado.  

3
 De acord o com Mil ton Santos (2001)  a  con figu ração terr i tor ia l  con s iste na mani festação ,  

em termos concretos d a  d inâmica  espac ia l .  Ou seja ,  sendo o espaço u ma prod ução socia l ,  
sua  complex idad e é  mater ia l i za  em var ias mediações  conformand o uma d eterminada  
con figuração terr i tor ia l .  
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socioterritoriais que definem as correlações de força e dinamizam o território 

dos assentamentos da reforma agrária.  

 

Eixo: Análise Agrária 
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